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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

PARECER FAVORÁVEL N° 177 DE 2015 DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO REFERENTE AO PROJETO DE LEI N° 150 DE 2015 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP
PROCESSO N° 259/2015
           O presente projeto de lei, de autoria do Senhor Prefeito Luis Gustavo Antunes Stupp,  mensagem nº 051/15, cujo teor, “dispõe sobre alteração de dispositivo à Lei Municipal n° 5.426 de 2013, que dispõe incorporação ao perímetro urbano do município de Mogi Mirim de área de terreno pertencente à empresa WHOUSE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS LTDA ME”.

Trata-se da necessidade em atender à solicitação da CETESB- Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, conforme Licença de Instalação de Loteamento-nº 65000003, para que o Loteamento Industrial W.Park, pertencente a empresa Whouse Serviços Administrativos Ltda-ME, cumpra as Exigências Técnicas, e conforme Lei Estadual nº 5597/87 que “estabelece normas e diretrizes para o zoneamento industrial no Estado de São Paulo”.


Ficando assim, acrescidos os dispositivos à Lei Municipal nº 5.426 de 2013, que passa a viger em seu Art. 2º com os seguintes parágrafos: 

Art. 2º [...]

§ 1º O condomínio industrial de que trata o caput deste artigo será destinado à instalação de estabelecimentos cujo processo produtivo seja complementar das atividades do meio urbano ou rural em que se situem, e com elas se compatibilizem, independentemente de métodos especiais de controle de poluição, não causando inconvenientes à saúde, ao bem-estar e à segurança das populações vizinhas.

§ 2º A classificação das indústrias a se instalarem no local, quanto ao grau de risco ambiental de sua atividade, deverá atender ao disposto na Lei Estadual nº 5.569, de 6 de fevereiro de 1987.

§ 3º O condomínio industrial se destina a instalação de indústrias, que de acordo com a Lei Estadual nº 5.569, de 6 de fevereiro de 1987 se classifiquem como “indústrias virtualmente sem risco ambiental” e “indústrias de risco ambiental leve”.


(continuação do parecer nº 177/15)

Conforme os artigos 35 e 36 do Regimento Interno vigente, esta Comissão de Justiça e Redação, deve se manifestar sobre todos os assuntos entregues à sua apreciação, cabendo analisar seu aspecto constitucional, legal e regimental, portanto, a análise do mérito do projeto caberá ao plenário se manifestar.


Isto posto, sob o aspecto da competência e iniciativa, o projeto não padece de vício de constitucionalidade material ou formal. 

Assim, esta Comissão se posiciona favorável, razão pela qual, encaminhamos ao Douto Plenário para análise e deliberação.

Sala das Comissões, em 09 de dezembro de 2015
COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

Vereador Dr. Ary Augusto Reis de Macedo
Presidente
Vereador Jorge Setoguchi
Vice -  Presidente 
Vereador Manoel Eduardo Pereira da Cruz Palomino
Membro
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